
2 • Correio Braziliense • Brasília, terça-feira, 20 de junho de 2023
Política Editor: Carlos Alexandre de Souza  

carlosalexandre.df@dabr.com.br
3214-1292 / 1104 (Brasil/Política)

Arcabouço fiscal deve 
ir a plenário amanhã

Relatório do senador Omar Aziz — que prometeu retirar do teto de gastos o Fundeb e o Fundo Constitucional do 
DF — será votado, hoje, na Comissão de Assuntos Econômicos. Texto seguirá para apreciação dos parlamentares nesta quarta-feira 

O 
governo passará por um 
novo teste de estresse, 
hoje, quando tem início 
a discussão, no Senado, 

do novo arcabouço fiscal. O re-
latório a ser apresentado nes-
ta manhã pelo senador Omar 
Aziz (PSD-AM) deve trazer mu-
danças em relação ao texto en-
viado à Casa em maio, pela Câ-
mara, o que implica retorno da 
matéria para nova apreciação 
dos deputados.

O governo, porém, tem pres-
sa e teme que novas discussões 
atrasem ainda mais a implan-
tação do marco fiscal, o que, 
na avaliação do Planalto, im-
pede que a economia brasilei-
ra deslanche.

O parecer será apreciado, pri-
meiro, na Comissão de Assuntos 
Econômicos (CAE) e a previsão 
é de que, até amanhã, siga para 
o plenário da Casa. 

Antes da votação do relató-
rio na CAE está agendada uma 
audiência pública para discu-
tir as implicações resultantes 
da alteração feita na Câmara, 
que incluiu no limite de gastos 
as transferências para o Fundo 
Constitucional do Distrito Fe-
deral (FCDF) e o Fundo de Ma-
nutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Va-
lorização dos Profissionais da 
Educação (Fundeb).

Tropa de choque

Na última quinta-feira, o go-
verno mandou uma tropa de 
choque ao Senado para alertar 
sobre as consequências de pos-
síveis alterações, caso o proces-
so de votação se prolongasse na 
Câmara. Os ministros Fernando 
Haddad, da Fazenda; Simone 
Tebet, do Planejamento; e Ale-
xandre Padilha, das Relações 
Institucionais, foram os por-
ta-vozes. Eles contaram, ain-
da, com os líderes do governo 
no Senado, Jaques Wagner (PT
-BA). e do Congresso, Randol-
fe Rodrigues (sem partido-AP).

Ao deixar o encontro, Haddad 
frisou que o governo acatará 
qualquer que seja o parecer do 
relator, mas salientou que “com 
qualquer mudança, (o texto) vol-
ta para a Câmara dos Deputados, 
o que significa dizer que é bom 
que haja um entendimento pré-
vio para não haver surpresas”.

Além da retirada dos dois 
fundos do texto, o relator estu-
da modificar o dispositivo que 
trata da correção do aumento 
de despesas na Lei Orçamen-
tária, outra alteração promovi-
da no substitutivo aprovado na 
Câmara. A proposta original di-
zia que o limite de gastos seria 
corrigido pelo Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Am-
plo (IPCA) apurado de janeiro a 
junho. De julho a dezembro, se-
ria considerada a estimativa do 
IPCA para o período.

O relator na Câmara, depu-
tado Cláudio Cajado (PP-BA), 
passou a considerar o IPCA efe-
tivo entre julho de dois anos 
antes e junho do ano anterior 
do orçamento.

Estudos feitos tanto no Minis-
tério do Planejamento quanto pe-
lo Instituto Fiscal Independente 
(IFI), do Senado, apontaram que 
a inflação estimada para junho de 
2023 deve ser 1,9 ponto percen-
tual inferior à previsão para de-
zembro. Com isso, o governo terá 
de cortar até R$ 40 bilhões na pre-
visão de despesas no Projeto de 
Lei Orçamentária (PLOA) de 2024.

Uma alternativa sugerida pe-
lo IFI, que pode estar no parecer 
do relator, é a utilização do pe-
ríodo que vai de dezembro do 
ano anterior ao PLOA a novem-
bro do mesmo ano. 

Segundo Aziz, o presidente 
da Câmara, Arthur Lira (PP-AL), 
com quem é preciso negociar a 
nova tramitação na Casa, não é 
simpático a mudanças no arti-
go que trata do IPCA. Por isso, 
o mais provável é que a reda-
ção permaneça.
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A reunião da Comissão de Assuntos Econômicos do Senado terá início após uma audiência pública que discutirá o projeto 
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Abulia de Bolsonaro 
frustra seus aliados

Por Luiz Carlos Azedo

luizazedo.df@dabr.com.br

Os livros mais lidos nas bi-
bliotecas das cadeias brasilei-
ras são clássicos da literatura. O 
campeão é Crime e Castigo, do 
escritor russo Fiodor Dostoiévs-
ki (1821-1881), por motivos ób-
vios. Fazem parte desse ran-
king Incidente em Antares, do 
gaúcho Érico Veríssimo (1905-
1975); Sagarana e Grande Ser-
tão: Veredas, do mineiro Guima-
rães Rosa (1908-1967); e Dom 
Casmurro, do carioca Macha-
do de Assis (1839-1908), consi-
derado um clássico da literatu-
ra universal. A razão é simples: 
com base na legislação penal, 
cada livro resenhado vale por 
quatro dias de cadeia. Apesar 
de um certo oportunismo, mui-
tos presos acabam adquirindo o 
saudável hábito da leitura.

Poderia haver preferência 
pelos livros de autoajuda. Sem 
preconceito, Poder do Hábi-
to (Charles Duhigg) ajudaria a 
recuperar estelionatários, tra-
ficantes, homofóbicos, racistas 
e até homicidas, concomitante 
ao cumprimento das penas, é 
claro. Esse livro explica a for-
mação dos hábitos e compor-
tamentos e como mudá-los. Há 
outros: Hábitos Atômicos ( Ja-
mes Clear), pequeno manual 
para transformação de hábi-
tos; Mude seus horários, mu-
de sua vida (Suhas Kshirsa-
gar), ajuda a sintonizar o reló-
gio biológico com os afazeres 
do dia a dia; e Pequenas Atitu-
des, Grandes Mudanças (Caro-
line R. Arnold), decisões que 
criam novas rotinas.

NAS ENTRELINHAS

Mas a preferência nas cadeias 
por Crime e Castigo, e não por li-
vros de autoajuda, tem explica-
ção: o sentimento de culpa. O 
protagonista é Raskólnikov, um 
ex-aluno brilhante, que por ra-
zões econômicas não pode mais 
estudar e tenta se manter em São 
Petersburgo. Quando o seu de-
sespero aumenta, surge a ideia 
de matar a velha agiota Alyo-
na Ivanovna, que lhe aluga um 
quarto e ameaça colocá-lo para 
fora, se não lhe pagar o que de-
ve. Seus pertences mais valiosos 
foram entregues como pagamen-
tos de suas dívidas. Não sobrou 
nada. O que fazer? Raskólnikov 
dividia os indivíduos em ordiná-
rios e extraordinários, numa ten-
tativa de explicar a quebra das re-
gras em prol do avanço humano. 
Seguindo esse preceito, Raskól-
nikov planeja e executa o crime. 
Flagrado pela sobrinha da víti-
ma, comete mais um assassina-
to. Rouba joias, mas não chega a 
se beneficiar disso; com medo de 
ser descoberto, as esconde.

Para ele, não houve crime, não 
matou um ser humano, matou 
um “princípio”. No entanto, ele, 
aos poucos, cai numa ciranda 
de culpa e insanidade. O gatilho 
é um maluco inocente, em busca 
de notoriedade e realização, que 
assume o crime. Até então in-
suspeito, Raskólnikov é tomado 
de remorsos, influenciado pela 
descrição da ressurreição de Lá-
zaro no Novo Testamento. Acaba 
por confessar o crime. O peso da 
própria consciência e as suspei-
tas de parentes foram insuportá-
veis. Não era uma daquelas pes-
soas que julgava extraordinárias, 
porque seriam capazes de tudo 
sem culpa alguma. Graças à con-
fissão, ao arrependimento e à fal-
ta de antecedentes criminais, po-
rém, sua pena é reduzida a oito 
anos em uma cadeia na Sibéria.

Conformismo

Curiosamente, Recordações da 
Casa dos Mortos, o livro de Dos-
toiévski que fala da cadeia, não 

faz o mesmo sucesso nos presí-
dios. Seria como falar de corda 
em casa de enforcado. Ele havia 
passado quatro anos encarcera-
do na Sibéria, dos 10 em que es-
teve no exílio. Como os prisionei-
ros eram proibidos de escrever 
memórias e relatos, Dostoiévs-
ki disfarçou a obra como ficção, 
dizendo-a ser o diário de um ho-
mem preso por assassinar a es-
posa em crise de ciúmes.

Aliados do ex-presidente Jair 
Bolsonaro estão inconformados 
com a sua abulia, isto é, a falta de 
interesse pela sua própria situa-
ção política, diante da iminen-
te condenação pelo Tribunal Su-
perior Eleitoral (TSE), por aten-
tar contra a realização das elei-
ções presidenciais do ano passa-
do. Segundo eles, o ex-presiden-
te deveria esbravejar e mobilizar 
seus apoiadores. Grosso modo, a 
abulia se traduz pela falta de ati-
vidade e a ausência de respostas 
emocionais. Quando uma pessoa 
sofre de abulia, perde a vontade 
de agir, é tomada por indecisão e 

sentimento de impotência. Sente 
apatia e indiferença por questões 
que antes lhe costumavam pro-
porcionar satisfação. Na psicolo-
gia, a abulia pode ser um sintoma 
de doenças mentais, como a de-
pressão, a esquizofrenia, o trans-
torno bipolar e a distimia.

Relator do processo de Bolso-
naro, o ministro Benedito Gon-
çalves já tem apoio da maioria 
dos colegas do TSE à tese de que 
é preciso levar em conta, no jul-
gamento, as “circunstâncias re-
levantes ao contexto dos fatos, 
reveladas em outros procedi-
mentos policiais, investigativos 
ou jurisdicionais ou, ainda, que 
sejam de conhecimento públi-
co e notório”. Entre eles, estão 
as revelações constantes no re-
latório da Polícia Federal sobre 
o celular do ex-ajudante de or-
dens de Bolsonaro, tenente-co-
ronel Mauro Cid, que preparava 
um golpe militar. Ninguém sabe 
qual o verdadeiro envolvimento 
de Bolsonaro nos fatos, mas ele 
sabe. Puro Dostoiévski.

CONGRESSO /

A Comissão Parlamentar Mis-
ta de Inquérito (CPMI) que inves-
tiga os atos golpistas inicia a jor-
nada de depoimentos, hoje, com 
o ex-diretor-geral da Polícia Ro-
doviária Federal (PRF) Silvinei 
Vasques. O requerimento de con-
vite ao ex-policial foi protocola-
do pela relatora do colegiado, Eli-
ziane Gama (PSD-MA). Ela quer 
explicações sobre as blitze ocor-
ridas em rodovias federais em 
30 de outubro, data do segundo 
turno das eleições. Na ocasião, a 
PRF fez intensas operações, so-
bretudo na Região Nordeste, que 
concentra a maior parte dos elei-
tores do então candidato à Presi-
dência Luiz Inácio Lula da Silva. 

Em vídeos, eleitores do petista 

afirmavam que agentes da PRF 
pararam carros e ônibus que fa-
ziam referência ao candidato. À 
época, o presidente do Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE), Alexan-
dre de Moraes, determinou que 
Vasques encerrasse as blitze. 

Vasques é alvo de uma ação do 
Ministério Público Federal (MPF) 
sobre as blitze e é réu na Justi-
ça Federal do Rio de Janeiro por 
improbidade administrativa, por 
pedir votos para o então presi-
dente Jair Bolsonaro, candidato 
à reeleição, enquanto chefiava a 
PRF. O objetivo da CPMI ao ou-
vi-lo é investigar atos antidemo-
cráticos que possam ter relação 
prévia com o 8 de janeiro. 

Além do depoimento, o caso 
envolvendo o senador Marcos do 
Val (Podemos-ES), integrante da 

comissão, deve ser um dos prin-
cipais focos de discussão. Na úl-
tima quinta-feira, o parlamentar 
foi alvo de operações de busca e 
apreensão da Polícia Federal em 
seu gabinete, no Senado, e nas 
residências em Brasília e Vitó-
ria. Ele é investigado por cinco 
crimes, entre os quais, o de gol-
pe de Estado e de divulgação de 
documentos sigilosos — ambos 
relacionados aos atos golpistas. 

“Acho que é muito temerária 
a continuidade do Marcos do Val 
na CPMI. Tem contra ele a inves-
tigação e isso cria uma instabili-
dade muito grande. Vários cole-
gas apresentaram questões de 
ordem nesse sentido”, disse Eli-
ziane, em entrevista ao Correio 
publicada no domingo. 

O quarto dia de CPMI deve, 

também, ter votação de requeri-
mentos, entre eles, a convocação 
do coronel Jean Lawand Júnior, 
que trocou mensagens de cunho 
golpista com o ex-ajudante de or-
dens de Jair Bolsonaro, o tenente-
coronel Mauro Cid. Dados do ce-
lular de Cid mostram conversas 
com Lawand, indicando suposta 
preparação de um golpe de Esta-
do após a derrota de Bolsonaro 
para Lula nas urnas.

A comissão também votará 
um novo requerimento para re-
ceber o ex-ministro do Gabinete 
de Segurança Institucional (GSI) 
de Lula, general Gonçalves Dias. 
Na semana passada, o colegia-
do rejeitou pedido para ouvi-lo. 
Porém, o senador Sergio Moro 
(União-PR) protocolou um no-
vo requerimento nesse sentido.

CPMI ouve ex-diretor-geral da PRF 
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